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7 — Formalização de candidaturas:

a) As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento ela-
borado nos termos dos artigos 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com indi-
cação e prova dos requisitos formais de provimento, acompanhado
do currículo do candidato, datado e assinado, com documentos com-
provativos dos factos nele alegados e de fotocópia do bilhete de
identidade.

b) Deverá ser obrigatoriamente utilizado o modelo de currículo
que se encontra disponível no site da DGCI www.dgci.min-financas.pt,
devendo, para o efeito, escolher a opção «Recrutamento de pessoal».

c) Os funcionários da DGCI estão dispensados da apresentação
da prova dos requisitos formais de provimento.

8 — Os requerimentos, dirigidos ao director-geral dos Impostos,
deverão ser entregues na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos da DGCI, sita na Rua do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa
(das 10 horas às 12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 17 horas),
ou enviados pelo correio, com aviso de recepção expedido até ao
último dia do prazo (10 dias úteis a contar da publicitação na bolsa
de emprego público).

9 — O aviso do procedimento concursal será publicitado na bolsa
de emprego público, durante 10 dias úteis, e em órgão de imprensa
de expansão nacional, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 21.o da
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção introduzida pela
Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

24 de Janeiro de 2007. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos da Direcção-Geral dos Impostos, Laudelino
Pinheiro.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Aviso n.o 2431/2007

1 — Nos termos da alínea d) do artigo 7.o, do n.o 1 do artigo 20.o
e do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e por despacho
do director-geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano de 23 de Junho de 2006, faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, procedimento concursal de selecção para recrutamento de um
dirigente intermédio de 2.o grau, para a Divisão de Programação
Financeira da Direcção de Serviços de Programação e Gestão
Financeira.

2 — A área de actuação é a referida no n.o 3 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 271/94, de 28 de Outubro, com as alterações decor-
rentes da legislação entretanto publicada em matéria de ordenamento
do território e urbanismo, bem como da relativa à orgânica do Minis-
tério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional.

3 — Constituem requisitos legais de provimento os constantes do
n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção
que lhe foi conferida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

4 — Perfil — o candidato deverá possuir licenciatura adequada em
Direito, Gestão ou Economia e:

a) Comprovada experiência nos domínios da gestão do PIDDAC,
bem como no acompanhamento técnico dos projectos de investimento
público com incidência no ordenamento do território e urbanismo,
conferindo-se especial relevância para os relativos à política de cidades,
de sustentabilidade e desenvolvimento territorial;

b) Comprovada experiência no desenvolvimento de projectos ino-
vadores nestas áreas, designadamente nos que entroncam no SIM-
PLEX;

c) Exercício prévio de funções dirigentes nas áreas referidas na
alínea a);

d) Capacidade de visão estratégica, perspectivando a evolução do
serviço e do impacte da respectiva actividade ao nível do organismo,
por forma a adoptar e promover a adopção de formas de trabalho
inovadoras e de novas tecnologias.

5 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista
pública.

6 — Constituição do júri:

Dr. Manuel Pinheiro, subdirector-geral da DGOTDU, que preside.
Prof. Doutor José Dias Curto, designado pelo ISCTE Business

School.
Dr.a Paula Cristina Lopes Rebelo Monteiro Leal, chefe de divisão

de Gestão Financeira de Controle Orçamental, designada pela Comis-
são de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale
do Tejo.

7 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 e formalizadas em requerimento, datado e assi-
nado, dirigido ao director-geral do Ordenamento do Território e
Desenvolvimento Urbano.

8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de:
8.1 — Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem

constar, designadamente, as funções que exerce e as que exerceu
anteriormente, com indicação dos correspondentes períodos e das
actividades relevantes e, bem assim, da formação profissional detida;

8.2 — Declaração actualizada, emitida pelo organismo a que o can-
didato se encontra vinculado, da qual conste a categoria actual, o
serviço a que pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na carreira e na função pública;

8.3 — Cópia do certificado de habilitações literárias;
8.4 — Outros elementos instrutórios do curriculum vitae cuja apre-

sentação o candidato considere relevante.
9 — Os eventuais candidatos que exerçam funções na Direcção-

-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano
estão dispensados da entrega dos documentos referidos nos n.os 8.2
e 8.3.

10 — As candidaturas poderão ser entregues directamente na Direc-
ção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano,
sita no Campo Grande, 50, 1749-014 Lisboa, ou enviadas pelo correio,
registadas com aviso de recepção.

26 de Janeiro de 2007. — O Subdirector-Geral do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Urbano, Manuel Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso (extracto) n.o 2432/2007

Nos termos do n.o 2 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
e aplicada à administração local pelo Decreto-Lei n.o 93/2004, de
20 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7 de Junho,
torna-se público que, por despachos proferidos pela presidente desta
Câmara Municipal em 29 de Dezembro de 2006, foi autorizada a
abertura de procedimentos concursais para nomeação em regime de
comissão de serviço nos cargos de direcção intermédia de director
do Projecto Municipal de Saúde, Segurança e Bem-Estar no Trabalho
CMA/SMAS e chefe da Divisão Municipal Financeira.

A publicitação na bolsa de emprego público ocorrerá no dia seguinte
ao da publicação do presente aviso, aceitando-se candidaturas a partir
daquela publicitação e pelo prazo de 20 dias úteis.

Estes procedimentos foram precedidos de publicitação nos jornais
Correio da Manhã, Diário de Notícias, Público e Expresso, respecti-
vamente de 24, 25, 26 e 27 de Janeiro de 2007.

23 de Janeiro de 2007. — O Vereador dos Serviços Municipais de
Recursos Humanos, Organização, Informática, Actividades Econó-
micas e Serviços Urbanos, Carlos Manuel Coelho Revés.
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